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SUMARIO

| - A competéncia internacional dos tribunais portugueses traduz-se na competéncia dos tribunais da
ordem juridica portuguesa para conhecer de situacdes que, apesar de possuirem, na perspetiva do
ordenamento juridico portugués, uma relacdo com uma ou mais ordens juridicas estrangeiras,

apresentam também uma conexao relevante com a ordem juridica portuguesa.

Il - Cabe aos tribunais portugueses aferir da sua prépria competéncia internacional, de acordo com as
regras de competéncia internacional vigentes entre nés, importando, para tanto e tal como decorre do
estabelecido no art. 8.2, n.2 4, da CRP e no art. 59.2 do CPC, analisar, em primeiro lugar, se tendo o caso
dos autos elementos de conexdo com diversas ordens juridicas, existe algum regulamento europeu ou
instrumento internacional que atribua aos tribunais portugueses competéncia para julgar a presente acao
de divércio e, em caso negativo, se se verifica alguns dos elementos de conexao referidos nos arts. 62.2

e 63.2 do CPC.

Il - As normas do Regulamento (CE) n.2 2201/2003, de 27-11-2003, relativas a competéncia, ao
reconhecimento e a execucdo de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade
parental, aplicaveis aos litigios emergentes de situacdes transnacionais, sao o direito comum da
competéncia internacional dos Estados-Membros dentro do ambito de matérias por ele abrangidas, isto é,
regras de competéncia internacional direta, que devem ser respeitadas pelos tribunais dos Estados
Membros da Uniao Europeia e que os levam a declinar a sua competéncia quando nao se considerem
competentes de harmonia com as tais regras, ndo sendo, porém, de exigir que a internacionalidade da
relacao ocorra apenas entre Estados Membros da Unido Europeia, podendo também ocorrer entre um

Estado-Membro e um Estado terceiro, desde que, pelo menos, um dos elementos de estraneidade
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previstos nas als. a) e b) do n.2 1 do art. 3.2 do Regulamento (CE) n.2 2201/2003, apresente uma conexao

significativa com um dos Estados-Membros.

IV - Segundo este art. 3.2 sdo sete os critérios gerais que definem a competéncia internacional de um

Estado-Membro em questdes relativas ao divércio, separacao ou anulacao do casamento:

i) a residéncia habitual dos c6njuges, ou

ii). a Ultima residéncia habitual dos cénjuges na medida em que um deles ainda ai resida, ou
iii). a residéncia habitual do requerido, ou

iv). a residéncia habitual de qualquer dos cénjuges, em caso de pedido conjunto, ou

v). a residéncia habitual do requerente, se este ai tiver residido pelo menos, no ano imediatamente

anterior a data do pedido, ou

vi). a residéncia habitual do requerente, se este ai tiver residido, pelo menos, nos seis meses
imediatamente anteriores a data do pedido, quer seja nacional do Estado - Membro em questao quer, no

caso do Reino Unido e da Irlanda, ai tenha o seu «domicilio».

vii). o da nacionalidade de ambos os cénjuges ou, no caso do Reino Unido e da Irlanda, do «domicilio»

comum.

V - Tratam-se de critérios alternativos, no sentido de que inexiste entre eles uma hierarquizacao e de que
sao de aplicacao concorrente, tendo, por isso, o cdnjuge ou os cOnjuges requerentes do pedido de

divércio, de separacao ou anulacdo do casamento, o direito de optar por qualquer um deles.

VI - Assim, apesar dos cénjuges terem a sua residéncia habitual na Suica, tendo o autor e ré
nacionalidade portuguesa e tendo o autor instaurado acdo de divércio em Portugal, o tribunal deste
Estado Membro da Unido Europeia, tem, a luz do disposto do art. 3.2, n.2 1, al. b), do Regulamento (CE)
2201/2003 de 27-11, competéncia internacional para julgar esta acdo, sendo irrelevante para efeitos de
determinacao desta competéncia, quer a circunstancia do autor poder ter também nacionalidade suica,

quer a circunstancia do casal ter uma filha menor, residente na Suica.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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